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XXXII CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI SÃO PAULO - SP

PESQUISA E EDUCAÇÃO JURÍDICA I

Apresentação

A presente publicação reúne os pôsteres apresentados na linha pesquisa: Pesquisa e Educação
Jurídica durante o XXXII Congresso Nacional do CONPEDI, realizado entre os dias 26 e 28
de novembro de 2025, na cidade de São Paulo, evento que, consolidado como o maior
encontro de pesquisa jurídica do Brasil, reafirma sua relevância ao promover a circulação
qualificada de conhecimento e o fortalecimento das redes acadêmicas nacionais.

Ao longo dos anos, o CONPEDI tem testemunhado um crescimento contínuo na qualidade
dos trabalhos apresentados, evidenciando o amadurecimento da pesquisa jurídica e a
dedicação crescente de seus participantes. Nesta edição, o GT Pesquisa e Educação Jurídica I
recebeu trabalhos atuais, inovadores e profundamente relevantes para o desenvolvimento
acadêmico, abordando temáticas que dialogam com os desafios contemporâneos do ensino
jurídico, metodologias de aprendizagem, práticas pedagógicas transformadoras e novas
perspectivas epistemológicas.

A diversidade e a riqueza desta coletânea também se refletem na participação de
pesquisadoras e pesquisadores de todas as regiões do país, o que contribui para a pluralidade
de olhares, experiências e abordagens que caracterizam o GT e fortalecem o caráter
democrático e inclusivo do evento. Cada pôster aqui reunido expressa não apenas rigor
científico, mas também o compromisso dos autores com a construção de uma educação
jurídica mais crítica, dinâmica e conectada às transformações sociais.

Ao divulgar estes trabalhos, o CONPEDI reafirma sua missão institucional de fomentar a
excelência acadêmica, incentivar a inovação e consolidar uma comunidade científica vibrante,
aberta e colaborativa. Que esta publicação inspire novas pesquisas, motive reflexões
profundas e contribua para o avanço contínuo da educação jurídica no Brasil.

Profa. Karla Ximena Cáceres Bustamante

Prof. Livio Augusto de Carvalho Santos



Prof. Rodrigo José Fuziger
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EDUCAÇÃO JURÍDICA E SOCIOAMBIENTAL PELA LIGA ACADÊMICA
DE DIREITO ECOLÓGICO (LADE/UFMS)

Livia Gaigher Bosio Campello1

Giovanna Mara Paes Franco

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
INTRODUÇÃO: A crise ambiental global é um dos maiores desafios do século XXI,
resultado da intensa interferência humana que reduz a natureza a simples recurso de valor
econômico (Campello; Lima, 2021). Diante desse cenário, surgem diferentes possibilidades
de resposta, entre as quais se destacam a educação e a conscientização socioambiental. 

A fim de contribuir com uma sociedade mais solidária e sustentável, a Liga Acadêmica de
Direito Ecológico (LADE/ UFMS) promove atividades voltadas para a educação
jurídica-socioambiental nos três pilares da Universidade: ensino, pesquisa e extensão.

PROBLEMA DE PESQUISA: A pesquisa parte da seguinte problemática: de que forma a
LADE/UFMS, enquanto parte do curso de Direito, pode promover ensino, pesquisa e
extensão por meio de suas atividades jurídico-socioambientais?

OBJETIVO: Como objetivo geral, tem-se ampliar o conhecimento jurídico-socioambiental da
comunidade interna e externa à UFMS por meio de palestras e postagens na internet. Sendo
assim, são objetivos específicos: (1) promover o ensino jurídico socioambiental diante da
crise climática; (2) desenvolver habilidades e senso crítico para a pesquisa científica; e, (3)
fortalecer a extensão universitária.

MÉTODO: Considerando que o projeto LADE/UFMS configura-se como uma intervenção
prática com desdobramentos no âmbito científico, adotou-se a metodologia de relato de
experiência, caracterizada pela descrição sistemática da intervenção realizada, articulada a
uma reflexão crítica e ao devido embasamento teórico.

RESULTADOS ALCANÇADOS: A Resolução nº 2/2012 do Ministério da Educação
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estabeleceu as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Ambiental, determinando
sua presença na Educação Básica e Superior como instrumento para a cidadania ativa e a
preservação do equilíbrio ambiental (Brasil, 2012). Contudo, a real transformação
socioambiental exige uma base crítica que supere a lógica exploratória vigente, reconhecendo
a natureza como parte indissociável da existência humana e possibilitando relações
equilibradas com todas as formas de vida (Nogueira, 2023).

Nesse cenário de crise ambiental global, torna-se imprescindível que os cursos de ciências
sociais aplicadas formem profissionais capazes de integrar as dimensões ambientais às esferas
econômica, social, cultural e política (Bilert et al., 2014). A LADE/UFMS, ao colocar os
estudantes na posição de ensinadores-transformadores, fortalece esse compromisso,
promovendo a formação de agentes jurídicos atentos às pautas ambientais e ampliando a
difusão de saberes por meio das redes sociais e das tecnologias de informação e comunicação.

Palavras-chave: Conscientização, Formação acadêmica, Crise ambiental
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